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APRESENTAÇÃO

Um Brasil, muitos “Brasis”. A própria necessidade de descrever o plural entre 
aspas aponta para o obrigatório caráter de singularidade que vem com definições 
como país, nação e território nacional. Entretanto, há algo de profundamente idealista, 
simplificador e até mesmo pueril a respeito dessa singularização obrigatória. Países, 
a final, são químicas de muitos compostos e processos, raramente fáceis de delinear.

O Brasil, como qualquer outro país, é produto de conflitos, tensões e 
representações. Ao mesmo tempo uma imposição de condições circunstanciais e da 
assimilação de discursos internalizados, o Brasil existe na mente de seus habitantes 
como uma abstração, uma identidade coletiva, antes de se colocar como uma linha mais 
coerente de ideias encadeadas. Um recorte geográfico gigantesco. Uma economia 
complexa. Uma emblemática coleção de territórios, paisagens emocionais, panoramas 
urbanos. Uma frustrante cadeia de problemas políticos, sociais e ecológicos. Uma 
história. Múltiplas histórias.

Pois todos os fios das lutas e idiossincrasias que unem para constituir a trama 
deste país, um quadro complexo, variado e repleto de contradições, não podem 
ser compreendidos senão como produtos e signos dos contextos históricos em 
que nasceram. A história oferece um conjunto único de lentes, que nos permite 
detectar e apreciar os intrincados desenhos que compõem essa rica trama. A história 
permite dimensionar (e tensionar) diferentes “Brasis”, possibilitando outros olhares 
e enquadramentos, que complexificam as narrativas que contam e ressignificam o 
próprio conceito de Brasil. 

Economia. Política. Arte. Religião. Educação. Campos de ação que fracionam 
a experiência humana em unidades compreensíveis e manuseáveis, produzindo 
especialidades e, mais importante, especificidades. Pela mirada da história podemos 
vislumbrar cada um destes recortes por intermédio das trajetórias descritas e geradas 
pelos mesmos, permitindo-nos melhor apreciar as facetas e dimensões deste país. 
Diferentes campos convergem para construir uma narrativa que auxilie na construção 
da identidade brasileira, a qual encontra na história um horizonte orientador para suas 
lutas e desafios. Aqui, a história se torna a pedra de toque para a leitura de diferentes 
problemáticas, que em última análise se propõem a medir os impactos das ações 
humanas no tempo e, também, construir um futuro mais humano e com mais acertos.

Diante deste olhar na História, esperamos que as leituras destes capítulos 
possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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CAPÍTULO 15

UMA BREVE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 
NO LULISMO (2003-2010)

Data de aceite: 05/12/2019

Nathan dos Santos Alves
Bacharelando em Ciências Sociais, Universidade 

Federal do Tocantins, Porto Nacional-TO

RESUMO: Por meio de uma pesquisa 
bibliográfica unida à uma análise hermenêutica 
crítica dos dados e fatos encontrados em meio 
a investigação, buscou-se neste trabalho, 
analisar o tratamento da educação nos dois 
mandatos de Luiz Inácio “Lula” da Silva 
(2003-2010), afim de compreender o modelo 
educacional que se projetou neste governo, 
suas contribuições, avanços, contradições 
e retrocessos. Primeiramente fez-se uma 
pesquisa bibliográfica sobre uma série de 
artigos acerca do governo Lula, na dimensão 
econômica e social, buscando entender como 
se deu a governança do mesmo. Em seguida 
utiliza-se de uma consulta no diário oficial da 
união online, conselho nacional de educação, 
site do ministério da educação e da Capes, 
afim de encontrar todos os decretos, medidas 
provisórias e projetos de leis aprovados pelo 
presidente petista em seu governo, bem como 
é empreendida mais leituras sobre as ações 
do Estado neste mesmo período. A abordagem 
é puramente exploratória e não visa um 

aprofundamento intenso em todas as políticas 
públicas adotas, tanto por conta do número de 
ações Estatais, que é bem expressivo, quanto 
pela literatura já presente sobre o tema. Portanto 
o que se fez, foi uma breve história da educação 
no Lulismo, focando em determinadas medidas 
que se considera as mais relevantes para 
entender o tratamento do tema na Era Lula.
PALAVRAS-CHAVE: História da Educação; 
Lulismo; Política Educacional; Legislação; 
Análise de políticas públicas;

A BRIEF HISTORY OF EDUCATION IN THE 
LULISMO (2003-2010)

ABSTRACT: Through a bibliographic research 
coupled with a critical hermeneutic analysis of 
the data and facts found in the investigation, 
this paper aimed to analyze the treatment 
of education in the two terms of Luiz Inácio 
“Lula” da Silva (2003-2010), in order to 
understand the educational model that was 
projected in this government, its contributions, 
advances, contradictions and setbacks. Firstly, 
a bibliographic research was made on a series 
of articles about the Lula government, in the 
economic and social dimension, seeking to 
understand how its governance took place. 
It then uses a consultation in the official 
online union diary, national education council, 
Ministry of Education website and Capes to 
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find all decrees, provisional measures and bills passed by the petist president in his 
government, as well as further readings on the actions of the state in this same period. 
The approach is purely exploratory and does not seek to deepen all public policies 
adopted, either because of the number of State actions, which is quite expressive, as 
well as the literature already present on the subject. So what was done was a brief 
history of education in Lulism, focusing on certain measures that are considered the 
most relevant to understand the treatment of the theme in the Lula’s Era.
KEYWORDS: Education History; State’s ideologies apparats; Hegemony; Brazilian 
Teaching; Pedagogy;

1 | 	INTRODUÇÃO

O nome Luiz Inácio Lula da Silva talvez seja o mais polêmico atualmente, trazendo 
consigo uma polarização evidente, entre seus apoiadores e opositores. Ora “o filho do 
brasil”, ora a cabeça do “mecanismo” o ex-presidente e metalúrgico, para bem ou para 
o mal, este prova-se uma figura importantíssima para toda história do país, seja por 
conta dos escanda-los ou pelos feitos em seu governo entre 2003-2010.

É pensando na importância que esta figura política tem para a história nacional 
que este trabalho foi escrito. O que se pretendeu foi entender como se deu a educação 
no Lulismo, como este abordou o tema, quais as contribuições, quais as falhas ou 
possíveis retrocessos. É importante ressaltar que o recorte com ênfase na educação se 
dá por conta da importância dela enquanto estratégia política na luta pela hegemonia. 
A educação é fundamental em qualquer sociedade, mas nos países do ocidente ela 
se torna ainda mais política, por constituir-se como um aparelho ideológico do Estado, 
atuando a serviço dos interesses das classes dominantes e do capital. Sendo, portanto, 
uma das políticas públicas mais fundamentais dentro de qualquer Estado.

Neste contexto o artigo compõe-se de cinco partes. Após esta introdução, 
examinou-se brevemente, no tópico seguinte, o governo Lula em suas múltiplas 
dimensões. No terceiro tópico tratou-se das políticas públicas voltadas para a educação 
adotadas por Lula em seus dois mandatos, utiliza-se dos diversos decretos e leis 
aprovadas por este, bem como de medidas tomadas por seus ministros da educação 
entre 2003 até 2011, sendo que esta subdividida a seção de acordo com os mandatos, 
afim de compreender o tratamento da educação no governo Lula em seus diferentes 
momentos. Por fim, nas considerações finais, procede-se resumindo as principais 
evidências levantadas ao longo do trabalho e da-se algumas possíveis explicações 
que permite entender o papel das políticas públicas de educação no contexto do 
Lulismo, suas contribuições e problemáticas. 

Vale ressaltar que este escrito é de cunho qualitativo e se utiliza como método 
uma pesquisa bibliográfica unida à uma análise crítica dos dados e fatos encontrados 
em meio a investigação. Primeiramente é lido uma série de artigos acerca do governo 
Lula, na dimensão econômica e social, buscando entender como se deu a governança 
do mesmo. Em seguida utiliza-se de uma consulta no diário oficial da união online, 
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conselho nacional de educação, site do ministério da educação e da Capes, afim 
de buscar todos os decretos, medidas provisórias e projetos de leis aprovados pelo 
presidente petista em seus dois mandatos, bem como lê-se mais alguns textos sobre 
as ações do estado neste mesmo período.

2 | 	O LULISMO (2003-2010)

A posse de Luís Inácio Lula da Silva em 2003 foi permeada por uma onda de 
esperança por parte da esquerda que pela primeira vez na história do país conquistava 
o mais alto cargo do Executivo, bem como da população pertencente as classes mais 
vulneráveis economicamente e socialmente, que tinham esperança na promessa da 
chegada de um Brasil repleto de justiça social. Ao passo que a direita “temia”, ou 
pelo menos expressava certo temor quanto a uma revolução, a instauração de uma 
ditadura proletária ou alguma forma de comunismo. Porém ambos se “equivocaram”.

 Os governos petistas, tanto de Lula, quanto de Dilma Rousseff não atenderam 
às expectativas, tanto dos apoiadores, quanto dos opositores. Em mais de uma 
década não ocorreu nenhuma revolução gloriosa, ditadura proletária, comunismo, 
socialismo ou a tão ansiada justiça social. Não que o governo dos dois presidentes 
citados não tenha tido nenhuma conquista para a área social, pelo contrário, foram 
inúmeros projetos executados, medidas e programas que contribuíram para a retirada 
da extrema pobreza mais de 5 milhões de brasileiros. 

Ainda nos governos petistas o país alcançou a 7ª posição dentre as grandes 
potências mundiais e hoje ocupa o 9º lugar, neste mesmo ranking. A organização das 
nações unidas retratou em um relatório em 2015 que o bolsa família é uma espécie 
de modelo de programa social bem-sucedido. Porém como bem se sabe os holofotes 
não ficaram apenas restritos à bons desempenhos e políticas públicas de sucesso, 
os inúmeros escanda-los de corrupção que os dois governos estiveram envolvidos, 
seja por ligação direta ou por nomes associados contribuíram para o antipetismo que 
vigora até os dias atuais.

Segundo alguns especialistas de áreas econômica e política atribuem parte do 
sucesso de Lula a herança política com condições favoráveis devido ao processo de 
redemocratização. Com Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso obteve-se a tão 
sonhada estabilização da moeda e da economia do país, porém por meio de uma 
política econômica subordinada ao capital internacional que teve consequências a 
longo prazo. Eleito depois de três tentativas fracassadas, acredita-se por um lado, que 
o petista tenha obtido condições privilegiadas para exercício do poder em 2003.

A tomada de posse do mesmo mostrou uma mudança evidente na retórica petista 
em relação ao período de eleições, tal qual o partido sustentou desde sua fundação. O 
discurso revolucionário foi substituído por uma submissão em relação as demandas do 
capital, por parte do então presidente Lula e posteriormente de Rousseff. Ao contrário 
da falácia anti-petista que se manifesta hoje, o PT não representou um rompimento 
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em relação ao modelo de Estado que o Brasil sempre apresentou, pelo contrário deu 
continuidade a este, por mais, que com algumas alterações, manteve intacto a base 
neoliberal, adotando políticas públicas que em muito se voltavam a este padrão que 
FHC já vinha adotando.

O que leva o senso comum e dá suporte a oposição petista de classificar os 
governos petistas como “comunistas” é dentre outros fatores, a diplomacia e política 
externa adotada pelo Lulista, que se debruçou mais sobre países emergentes e com 
histórico ou que apresentavam regimes não democráticos ao redor do globo, como por 
exemplo: Irã, Sudão, Venezuela e Cuba. 

No que tange a política social o alcance das políticas sociais do governo Lula 
foi profundamente limitado pelas restrições postas ao desenvolvimento econômico. 
Este deu prioridade para as políticas de transferência de renda aos mais pobres, 
programas de assistência social e investida em uma democratização da educação 
formal e ampliação do ensino técnico, mas sempre pautados nos interesses do capital 
e em uma lógica produtivista. 

Indicadores do IBGE apontam entre 1999-2003 uma elevação da população que 
ganha até dois salários mínimos ou não é remunerada, que passa de 62,4% a 
67,3%. O IPEA aponta também a elevação da taxa de pobreza, entre 2002-2003, de 
34% para 39%, com sua queda posterior para 33% em 2004. Para este descenso 
muito contribuíram os programas sociais do governo, pois a renda real média das 
pessoas, mesmo hoje em 2006, com o crescimento econômico moderado gerado 
a partir de 2004, permanece 4,3% inferior às de 20021.  Trata-se, portanto, de 
um resultado bastante modesto, baseado na focalização de políticas sociais que 
prioriza por critérios conservadores – meio salário mínimo per capita – a população 
abaixo da linha de pobreza, excluindo um amplo contingente de pessoas com 
carência de necessidades básicas e que de fato empobreceu entre 2002-2006 
(IBGE, 2006). A contradição entre os resultados e as metas esvaziou a retórica do 
Fome Zero em favor do Bolsa Família, um de seus programas, que ganhou maior 
destaque, indicando a prioridade que assumiu a focalização sobre a proposta 
inicial, mais ampla e ambiciosa de combate à pobreza (MARTINS, 2007, p. 40). 

Os governos de Lula e Dilma tiveram relações complexas com o congresso, 
O crescimento econômico foi limitado pelo motor externo, neoliberalismo e por uma 
política industrial tímida. Suas reformas em pouco modificaram o Status Quo, dirigidas 
tecnocraticamente e limitadas pelas instituições neoliberais. Portanto, não pode ser 
tida como socialista, ou sequer comunista o padrão de governo petista, pois enquadra-
se mais em um padrão de governo de terceira via (ALMEIDA, 2004).

Contextualizado o governo petista de uma maneira geral nesta parte, a próxima 
seção irá se debruçar acerca da educação no governo Lula, os decretos, medidas 
provisórias e projetos de lei referentes ao tema, bem como toda atuação do Ministério 
da Educação, financiamento e gestão da educação durante os 8 anos de mandato do 
presidente petista.
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3 | 	A EDUCAÇÃO NO GOVERNO LULA

O governo Lula, bem como o de seu antecessor, Fernando Henrique Cardoso, e 
de sua sucessora, Dilma Rousseff, gabam-se por apresentar números cada vez mais 
expressivos sobre a educação no país, reproduzindo um velho paradigma da história 
da educação brasileira, que tem origens no início da república: o entusiasmo pela 
educação. Este por sua vez acaba por tratar a educação de forma quantitativa, e põe 
em segundo plano a dimensão qualitativa da mesma.

A educação no governo Lula, além de ansiar por uma expansão, também foi 
marcada pela exigência da integração da pauta às demandas da reestruturação 
produtiva do Capital (FERREIRA, 2012). O conhecimento científico, portanto, atendeu 
as expectativas do status quo, intensificou o tratamento deste como estratégia de 
competitividade e desenvolvimento econômico.

Para entender como se deu a atuação do presidente petista em sua totalidade 
esta seção é dividida em outros dois tópicos. No primeiro apresenta-se brevemente 
o conjunto de ações executadas pelo governo Lula em seu primeiro mandato, entre 
os anos de 2003 e 2006. No segundo por sua vez, discorre-se acerca do segundo 
mandato de Lula nos anos de 2007 a 2010, focando principalmente no plano de 
desenvolvimento da educação desenvolvido pelo mesmo governo.

3.1	O PRIMEIRO MANDATO (2003-2006)

O primeiro mandato de Luís Inácio Lula da Silva foi permeado por uma instabilidade 
geral devido à pressão do judiciário sobre certos atores próximos ao governo. Logo 
em 2004 o então assessor da presidência, Waldomiro Diniz foi afastado do cargo 
depois da divulgação de um vídeo em que aparece cobrando propina para arrecadar 
dinheiro para a campanha eleitoral de 2002, ao passo que no ano seguinte viria à tona 
o esquema de compra de votos de parlamentares comandado pelo governo do PT, 
que ficou conhecido como mensalão.

A   desestabilização da administração foi sentida na pasta educação, sendo que 
durante o primeiro mandato de Lula estiveram presentes três Ministros na matéria 
em questão. O primeiro foi Cristóvão Buarque que deixou o cargo em 27 de janeiro 
de 2004, sendo sucedido por Tarso Genro que foi titular da pasta até 29 de julho de 
2005, sendo por fim substituído por Fernando Haddad que era o Secretário Executivo 
do Ministério.

Contudo, estes 4 anos de primeiro mandato do Lulismo não foram perdidos para a 
pasta, diversos textos importantes foram enviados ao congresso, como o que continha 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação. Ainda neste foi estruturado o Programa Brasil Alfabetizado, 
afim de cuidar da alfabetização de jovens e adultos, principalmente no Norte e Nordeste 
do país, além do programa universidade para todos (Prouni), no qual as universidades 
privadas passam a destinar bolsas de estudo totais e/ou parciais, afim de receberem 
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isenção fiscal por conta da adesão ao programa. 
De uma maneira geral, Maria Aparecida Azevedo abreu aponta que a educação 

do país durante o governo Lula, nas diversas áreas, dera-se da seguinte maneira:  

A educação básica teria uma nova sistemática de distribuição de recursos, tendo 
como referência não somente o ensino fundamental, como se dava anteriormente 
com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental10, mas 
também o ensino infantil e o médio. O ensino infantil foi incluído na destinação dos 
recursos do Fundeb como conseqüência da forte atuação da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação[...]. O ensino tecnológico voltou a ter seu estatuto de 
formação destinada à vida profissional, tanto na educação de nível médio como de 
nível superior, de forma integrada e não sob a influência das demandas estritamente 
empresariais, como reivindicavam os setores ligados a essa modalidade de 
educação (ABREU, 2010, p. 134).

Se instituiu ainda neste mandato do petista, por meio da  Lei n° 10.861, de 14 de 
abril de 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Formado 
por três componentes: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 
estudantes. O Sistema passou a avaliar todos os aspectos que giram em torno desses 
três eixos, principalmente o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, 
o desempenho dos alunos, a gestão da instituição de ensino superior, o corpo docente 
e as instalações. Sendo, portanto, um novo mecanismo de controle afim de moldar a 
educação para atender as exigências produtivas do capital.

3.2	O SEGUNDO MANDATO (2007-2010) 

A ferramenta geracional PDE, ou Programa de Desenvolvimento da Escola é 
o ponta pé inicial das políticas públicas para a educação no segundo mandato de 
Luís Inácio Lula da Silva. Lançado em 2007, neste a escola passa a adotar uma 
visão estratégica e pautada em metas quanto ao tratamento dos discentes, analisa 
o seu desempenho baseado em parâmetros federais, seus processos, suas relações 
internas e externas, sua “missão”, suas condições de funcionamento e os resultados 
obtidos frente aos interesses estatais. 

Inicialmente o PDE se debruçava em ações de portes variados e em todos os 
níveis educacionais. Foi recebido com certo ceticismo por alguns setores ligados à 
educação e passou a atuar na educação básica a partir do Decreto nº 6.094, de 24 
de Abril de 2007, que instituiu o Plano de metas “compromisso todos pela educação”. 
Este visava o acordo entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando 
em convênios para à melhoria da qualidade da educação básica.

O PDE, juntamente com o Plano de Metas, necessitava de instrumentos 
capazes de avaliação e de implementação de políticas afim de fazer suas propostas 
palpáveis, portanto foi criado o Sistema Integrado de Monitoramento Execução e 
Controle (SIMEC), para que os cumprimento das obrigações firmadas em ambos os 
documentos foi alcançado. A plataforma digital e tecnológica deste, trouxe também o 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que combinou mecanismos 
de avaliação já existentes: O censo educacional, os exames nacionais, a prova brasil 
e o Enem (ABREU, 2010).

A busca de uma expansão do ensino básico e superior foi um dos principais 
objetivos dos dois mandatos do petista, porém é no segundo que se intensifica a ações 
verdadeiramente capazes de alcançar tal objetivo. No que tange o ensino básico várias 
medidas foram direcionadas, entre elas Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para 
a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (proinfância), que demonstraram ser 
um feito e tanto na democratização deste ciclo educacional, quanto garantindo aos 
discentes do mesmo, principalmente aqueles de baixa renda, melhores condições de 
permanência. 

A atuação do Estado no ensino superior, por sua vez, divide-se em relação a 
rede particular e pública de educação. Na primeira continuou-se e se aprofundou a 
ação direcionada ao PROUNI, ao passo que nas faculdades públicas as políticas 
públicas se estruturam baseadas no Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reuni), instituído pelo Decreto nº 6.096, de 
24 de abril de 2007.  

O Reuni é uma das ações que integram o já citado Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) que reconhece o ensino como uma função estratégica o 
desenvolvimento econômico da nação. Com este programa foram criadas inúmeras 
novas universidades, campis e cursos, além da ampliação no número de vagas dos 
cursos e incentivo a abertura de cursos noturnos e de vários institutos federais. Sua 
implantação se deu em 2008, este elencou as universidades que o adotassem uma 
série de medidas a serem cumpridas, como: aumento gradual da taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais para 90%, a elevação gradual da relação 
aluno/professor para 18 alunos para 1 professor, o aumento mínimo de 20% nas 
matrículas de graduação e o prazo de cinco anos, a partir de 2007, ano de início do 
Programa para o cumprimento das metas. O programa aumentou as vagas nos cursos 
de graduação, tal como o número de cursos das universidades que aderiram a ele, 
sendo que estas aumentaram seus recursos de custeio em 20%.

Ainda no ensino superior, a lei nº 11.502 de 11 de julho de 2007, atribuiu 
à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a 
responsabilidade sobre a formação de professores, demonstrando mais uma vez a 
intenção do Executivo de articular os dois níveis de ensino (básico e superior) afim de 
obter maior racionalidade técnica para o crescimento nacional. 

Também no governo Lula, criou-se o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), 
em 2009, que visava ampliar o acesso ao ensino superior por meio de um sistema 
informatizado, gerenciado pelo Ministério da Educação, no qual as instituições públicas 
de educação superior passaram a oferecem vagas a candidatos participantes do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).  
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Por fim no que tange o ensino técnico a atuação de Lula se deu em duas 
vertentes, uma no ensino básico e outra no ensino superior, no qual os Institutos 
Federais atuavam integrando o ensino médio ao profissional e oferecendo cursos de 
licenciatura, estabelecido na Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Estas ações 
foram de importante contribuição para o ensino brasileiro, pois auxiliaram na expansão 
das licenciaturas, assim como do próprio ensino básico que quando integrado ao 
médio dava maiores “vantagens” para o estudante em sua formação e sua busca por 
um emprego posteriormente.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O governo Lula (2003-2010), com evidencia-se não foi um governo socialista, 
nem chegou perto deste, ao contrário, este ficou refém dá lógica produtiva do capital, 
se caracterizando como uma Social Democracia. O perfil do Estado se mostra 
verdadeiramente quando observamos as políticas públicas adotadas por parte deste, 
e é o que se vê analisando o tratamento da educação no Lulismo.  

O primeiro mandato (2003-2006) do presidente petista foi extremamente 
conturbado, cheio de escanda-los e uma instabilidade que refletida no ministério da 
educação que passou por três responsáveis diferentes pela pasta ao longo destes 
quatro anos. Porém esta fragilidade no governo não impediu que o Estado realiza-se 
ações voltadas ao tema, foram enviados textos importantes ao congresso, como o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação. Ainda neste mandato foi estruturado o Programa Brasil 
Alfabetizado, além do programa universidade para todos (Prouni) que foi duramente 
criticado por alguns setores da educação que indicaram à lógica neoliberal por trás 
deste tratamento à educação superior particular.  

No segundo mandato (2007-2011), por sua vez, a atuação do Lulismo no campo 
da educação se intensificou, se estruturando principalmente entorno do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), no qual trouxe outros textos como o plano 
de metas compromisso todos pela educação e a necessidade de instrumentos 
institucionais afim de garantir o comprimento dos compromissos firmados por este. 
Ainda no exercício do poder Lula demonstrou mais uma vez a lógica produtivista 
do governo através do tratamento da educação pautado em garantir um progresso 
regular afim de cumprir metas e demonstrar resultados numéricos com o Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), que por mais que 
tenha obtido uma efetivação interessante e expansão do ensino superior as camadas 
marginalizadas e/ou de baixa renda, acabou por colocar as Universidades em regime 
de competição por verba. 

A educação no Lulismo representou, portanto, mais continuidade com o que já 
estava sendo feito nos governos anteriores, que rupturas com os mesmos. Baseados 
em uma lógica que privilegiava os interesses do capital, mas sem nunca esquecer a 
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dimensão social, alcançou os tão desejados números para gabar-se, mas não se limitou 
a isto, a atuação do estado na “Era Lula” também desenvolveu aparatos capazes de 
garantir a permanência dos indivíduos de baixa renda tanto no ensino básico, quanto 
no ensino superior, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
destinado ao primeiro nível educacional e Programa nacional de assistência estudantil 
(PNAES) destinado ao segundo. Representando assim, um governo importantíssimo 
na inserção das mais variadas camadas sociais no sistema educacional, por mais 
que acompanhado de diversas ações questionáveis, não deixa de ser um passo 
importantíssimo na história da educação brasileira.    
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